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A atuação conjunta
dos Tribunais de Contas e
dos Ministérios Públicos no
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O controle externo sobre os Poderes de Estado
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Artigo 70 da Constituição Federal:

“A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades 

da administração direta e indireta, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 

das subvenções e renúncia de receitas, será 

exercida pelo Congresso Nacional, mediante 

controle externo, e pelo sistema de controle interno

de cada Poder.”

O fundamento constitucional 
do Controle Externo



Parágrafo único do artigo 70 da CF:

“Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 

gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 

públicos ou pelos quais a União responda, ou que, 

em nome desta, assuma obrigações de natureza 

pecuniária.”

Art. 71 - O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União ...

O fundamento constitucional 
do Controle Externo



Competências constitucionais do TCE
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Universo de Atuação do TCE-RS

Administração Direta ......... 32
Autarquias ....................... 7
Fundações ....................... 20
Soc. Econ. Mista ............... 17
Sociedade Civil ................. 2
Consórcio ......................... 1

Total ..............................79

ÁREA ESTADUAL



Universo de Atuação do TCE-RS

Prefeituras Municipais ........... 496
Câmaras Municipais .............. 496
Associações.......................... 2
Autarquias ........................... 46
Consórcios Administrativos .... 13
Empresas Públicas ................ 4
Fundações ........................... 40
Serv. Sociais Autônomos ....... 2
Sociedades Economia Mista.... 29

Total .................................1128

ÁREA MUNICIPAL



Unidades Subordinadas a 
Órgãos Estaduais localizadas no
Interior do Estado (aproximadamente) ...... 3.000

Universo de Atuação do TCE-RS

ÁREA ESTADUAL ............... 79

ÁREA MUNICIPAL .............. 1128

TOTAL GERAL ....................1207

TOTAL GERAL



Serviços
Regionais de
Auditoria
SEDE - Porto Alegre

SRCS - Caxias do Sul
SREC - Erechim
SRFW - Fred. Westphalen
SRPF - Passo Fundo
SRPL - Pelotas
SRSA - Santo  Ângelo
SRSC - Santa Cruz do Sul
SRSL - Santana do Livramento
SRSM - Santa Maria

Capilarização da auditoria

• Auditorias “in loco” em todos os órgãos, anualmente
• Auditoria informatizada (dados coletados bimestralmente)
• Inspeções Especiais e Extraordinárias



ALGUNS SISTEMAS MANTIDOS PELO TCE-RS





Devem ser encaminhadas informações sobre todos os contratos de 
obras e serviços de engenharia com valor global maior ou igual a 
R$ 10.000,00, no caso dos órgãos municipais, ou R$ 60.000,00, no 
caso dos órgãos estaduais da Administração Direta. 



As informações sobre as licitações, contratos e aditivos, 
bem como as características e os locais de execução das 
obras, são encaminhados ao TCE-RS, via Internet, 
formando um banco de dados cujas informações, de 
forma estruturada, são disponibilizadas:

• às Equipes de Auditoria do TCE-RS para o exercício do 
controle externo;

• ao órgão prestador das informações para apoio ao seu 
próprio controle interno;

• à população em geral, através da homepage do TCE-
RS, como mecanismo de controle social.



OBRAS
E 

SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

• Licitações

• Convênios

• Contratos

• Aditivos

• Localização

TCE-RS
- Controle Externo

Ente Público
- Controle Interno

Sociedade
- Controle Social

Prestador das
Informações

ENTE PÚBLICO

Gerente das
Informações

TCE-RS
Público-Alvo

SISCOPInternet Internet

Certificação 
digital

Concepção do SISCOP



O sistema permite a prestação de informações de modo 
contínuo, a cada ocorrência.
No entanto, como prazo-limite, as informações referentes 
às obras novas ou em execução deverão ser fornecidas 
bimestralmente através da internet, conforme o seguinte 
cronograma:

BIMESTRE DATA DA ENTREGA

Janeiro e Fevereiro 

Março e Abril

Maio e Junho

Julho e Agosto

Setembro e Outubro

Novembro e Dezembro

10 de março 

10 de maio

10 de julho

10 de setembro

10 de novembro

10 de janeiro

Periodicidade na prestação de informações



• Testes de consistência serão sempre realizados quando 
da entrada dos dados no SISCOP, como forma de 
detectar erros de digitação em datas, valores, 
características das obras e inconsistências entre as 
próprias informações.

• Além disso, conforme disposto no art. 9º da Resolução 
nº 612/2002, as entidades deverão adotar mecanismos 
de controle interno que permitam manter em boa ordem 
e disponibilidade permanente a documentação que dá 
suporte às informações prestadas ao SISCOP. 

• Esses documentos serão confrontados quando do 
exame “in loco” a ser realizado nas auditorias de obras 
públicas realizadas sistematicamente.

Testes de consistência



O não-envio de dados e informações relativas às 
obras públicas por meio do SISCOP pelos órgãos 
jurisdicionados, no prazo estipulado, bem como a 
inconsistência deliberada entre os mesmos e os 
constantes nas respectivas peças documentais, 
poderá ensejar a aplicação de multa e repercutir 
negativamente na apreciação ou no julgamento das 
contas das autoridades responsáveis (Resoluções 
nºs 414/1992 e 612/2002 do TCE-RS).

Sanções pelo descumprimento

Acesso ao sistema



Intercâmbio de informações com  
o Ministério Público Estadual

• O Ministério Público do Estado do 
RS, em convênio firmado com o 
TCE-RS, tem acesso, de forma 
virtual, pela internet,  à íntegra de 
todos os processos de contas e de 
auditorias realizadas pela Corte, em 
qualquer fase de tramitação.

• Com o conteúdo dessas 
informações, o Órgão Ministerial 
pode embasar suas ações 
institucionais, em temas dizentes 
com obras públicas, ou matérias 
relacionadas a outras áreas, como 
defesa do patrimônio público,  atos 
de improbidade administrativa, 
questões ambientais, entre outras.



Intercâmbio de informações com o 
Ministério Público Estadual

• Ainda como atividade de estreita 
colaboração, ambas as instituições 
realizam, de forma sistemática, 
inúmeras “forças-tarefas” de cunho 
investigativo no combate a delitos 
que envolvam o patrimônio público. 



CONTROLE

INTERNO

CONTROLE

EXTERNO

CONTROLE

JUDICIAL

CONTROLE 

FISCAL e 

ECONÔMICO

CONTROLE

SOCIAL

O controle em sua visão sistêmica...

PODER JUDICIÁRIO, 
MINISTÉRIO PÚBLICO, 

ÓRGÃOS DE SEGURANÇA

(ações de improbidade e 
matéria criminal)

Banco Central, Receita 
Federal, Fiscos 

Estaduais, INSS, Juntas 
Comerciais, etc.

cidadão, partidos políticos, 
sindicatos, associações, 
imprensa, organizações 

não-governamentais

CONTROLADORIAS e 
CONTADORIAS

Monitoramento de 
programas, avaliação 

prévia.

(CGU, CAGE, etc...)

TRIBUNAIS DE CONTAS e 
LEGISLATIVOS

auditoria, julgamento de 
contas - avaliação 

concomitante ou “a 
posteriori”



O controle na “vida real”...

CONTROLE

INTERNO

CONTROLE

EXTERNO

CONTROLE

JUDICIAL
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FISCAL e
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SOCIAL



� Via de regra, a atuação dos órgãos de controle se 
dá sobre atos de corrupção já consumados, onde 
recursos públicos já foram para o “ralo”. 

� Ou seja, não só os órgãos oficiais  de controle, 
mas também a Imprensa está quase sempre 
“correndo atrás do prejuízo ao erário público”

� FAZEMOS “AUTÓPSIA” AO INVÉS DE “BIÓPSIA”. 

Defendendo uma
atuação proativa



� A mídia tem lugar 
destacadíssimo 
como aliada da 
sociedade no seu 
supremo direito à 
informação.

O importante papel dos
MEIOS DE COMUNICAÇÃO

� E a sua performance no combate à corrupção tem 
sido relevante, mobilizando a sociedade para 
exigir e acompanhar as apurações dos casos 
noticiados. 



� Pergunta-se:
Não seria mais eficaz ao interesse do 
cidadão se a atuação dos órgãos de 
controle fosse anterior à aplicação dos 
recursos públicos, propiciando a 
mobilização da comunidade local, 
diretamente interessada, para exercer o 
acompanhamento e a fiscalização pari 
passu de toda a ação de governo? 

Controle Social



� O efetivo combate à corrupção e aos desvios
de recursos públicos somente se dará com o
intercâmbio de informações.

� Enquanto alguns Órgãos Públicos continuam a
debater as suas prerrogativas, a posse do
sigilo, as suas jurisdições, as suas
competências...

� O crime organizado... .... já se “organizou”!

A urgente e necessária 
integração entre os Órgãos de Estado



� O enfrentamento da corrupção deve ser uma 
atividade sistemática, planejada, contínua e 
profissional.

� A fiscalização deve ser mais eficaz, mais presente, 
que se antecipe ao fato consumado.

� Deve haver uma definição clara das competências 
de cada Ente com o respectivo repasse financeiro
que possibilite o financiamento das suas ações. 

� Desmitificação do sigilo, especialmente diante de 
evidências de se tratarem de recursos públicos 
malversados.

Recomendações finais



� Fortalecimento e integração entre as instituições 
que desempenham funções típicas de Estado.

� Intensificação da atuação “cautelar”. 
O Supremo Tribunal Federal recentemente decidiu

que o Tribunal de Contas pode adotar medida cautelar
(MS nº 24.510-7/DF), com ou sem a oitiva da parte, 
determinando a suspensão do ato ou procedimento 
impugnado, até que a Corte decida acerca do mérito da 
questão controvertida.

� Uso intensivo da tecnologia da informação, com o 
compartilhamento de dados entre as Instituições.

Recomendações finais



� Busca da eficácia das decisões. 
No Tribunal de Contas do RS, com a implementação do 

Projeto ACD - Acompanhamento do Cumprimento de Decisões, 
em parceria com o Ministério Público Estadual e Procuradoria-
Geral do Estado, alcançou-se um índice de atendimento, que 
anteriormente era de 9%, para um patamar superior a 85%
(incluídos multas e débitos em fase de cobrança).

� Ampliação dos mecanismos de transparência
viabilizando, na plenitude, o controle social sobre a 
gestão pública. 

� Fortalecimento das Ouvidorias e Corregedorias.

Recomendações finais



� Agravamento das sanções e, sobretudo, punição 
efetiva:

a) intensificação das penas relativas a crimes contra 
a Administração Pública;

b) no caso de desaprovação de contas ou 
condenações judiciais, além da inelegibilidade, 
propugna-se pela proibição de acesso a cargos ou 
empregos públicos, ou funções de confiança da 
administração, em qualquer esfera,  por período 
equivalente ao de perda do mandato.

Recomendações finais



� Profissionalização da gestão, dotando-se os 
quadros públicos de servidores concursados, com 
estatuto que contemple deveres e direitos, com 
autonomia e independência que lhes permita agir 
somente tendo em vista o interesse público.

� Investimentos em educação, por se tratar do 
instrumento mais democrático para, de modo 
seguro, efetivo e duradouro, alcançarmos um novo 
patamar de administração, com participação, 
controle e transparência.

Recomendações finais



E, por fim, uma mudança de cultura...



Muito obrigado

pela atenção!

Econ. Valtuir Pereira Nunes,

Auditor Público Externo,

Diretor-Geral do TCE-RS

valtuir@tce.rs.gov.br


